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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 625/25 
 

 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal; 
 
- Código Civil; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental. 
 
− Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do “Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município”, 
e dá outras providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos". 
 
  
− Lei Municipal nº 13.379, de 24 de junho de 2002, que institui a licença-maternidade 
especial para servidoras municipais, mães de bebês prematuros, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que garante às parturientes a 
presença de acompanhante durante o trabalho de parto e pós parto. 
 
- Lei Federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da 
gestante ao conhecimento da maternidade em que receberá assistência. 
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- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São 
Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira 
semana de agosto de cada ano, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Estadual nº 13.069, de 12 de junho de 2008, que determina que os hospitais 
conveniados ao Sistema Único de Saúde informem à parturiente sobre o seu direito a 
um acompanhante. 
 
− Lei Municipal nº 14.821, de 18 de julho de 2008, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 
28 de maio. 
 
- Lei Municipal nº 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana de Prevenção e Combate à 
Depressão Pós Parto, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia 
08 de outubro, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais 
Médicos, altera as Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho 
de 1981, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
- Lei Federal n°. 14.510 de 27 de dezembro de 2022, que autoriza e disciplina a prática 
da telessaúde em todo o território nacional 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 15.943, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
diagnóstico de gestantes portadoras do vírus HIV e a prevenção de transmissão aos 
fetos e crianças recém-nascidas. 
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− Lei Municipal nº 15.945, de 23 de dezembro de 2013, que estabelece diretrizes para 
a criação do denominado “Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto”, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
− Lei Municipal nº 16.163, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política de 
Proteção da Saúde Sexual e Reprodutiva e Prevenção de Agravos no Espaço Escolar, 
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.602/16 que dispõe sobre a permissão da presença de doula 
durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como 
nas consultas e exames de pré-natal, sempre que solicitado pela parturiente, nas 
maternidades, hospitais e demais equipamentos da rede municipal de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que cria o Programa Municipal 
de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019, que acrescenta art. 8º-A à Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para instituir a 
Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência. 
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.718, de 23 de novembro de 2021, que define a prática da 
telemedicina no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.655, de 05/10/2021, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
Municipal de Conscientização sobre Direitos das Gestantes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.613, de 09 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.055, de 19 de dezembro de 2023, que altera a Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de promoção e fortalecimento da saúde mental nas escolas, a ser realizada 
anualmente na semana em que compreender o dia 10 de outubro. 
 
- Lei Municipal nº 18.093, de  26/02/2024, que dispõe sobre a fixação de placas e a 
distribuição de informativos sobre o direito a acompanhante para parturientes nos 
equipamentos do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede direta ou conveniada, no 
Município de São Paulo. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 12 de junho de 2025. 
 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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